
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3116709 - MS
(2025/0452942-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DAIZON AGUEIRO DE ALMEIDA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER - MS008586
AGRAVADO : BANCO FINASA S/A
ADVOGADA : MATILDE DUARTE GONCALVES - MS012174

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  LAUDO  PERICIAL.
ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA. NECESSIDADE DE
NOVA MANIFESTAÇÃO DO PERITO. REEXAME DE FATOS E
PROVAS.  SÚMULA  7/STJ. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.
INEXISTÊNCIA  DE  COTEJO  ANALÍTICO  E  DE  SIMILITUDE
FÁTICA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência desta
Corte, que conheceu do agravo para não conhecer de recurso
especial.
2. A parte agravante sustenta que o recurso especial cumpre os
requisitos de admissibilidade, alegando equívoco na aplicação da
Súmula  7/STJ, ao  afirmar  que  a  controvérsia  seria
exclusivamente de direito, relativa à ocorrência de cerceamento
de  defesa  em  razão  da  homologação  de  laudo  pericial  sem
prévia intimação do perito para manifestação sobre impugnação
técnica.
II. Questão em discussão
3.  Há duas questões em discussão:  (i)  saber  se  o  exame da
alegada ocorrência de cerceamento de defesa, por ausência de
nova intimação do perito para manifestar-se sobre impugnação
ao  laudo,  demanda  reexame  do  conjunto  fático-probatório,
atraindo  a  incidência  da  Súmula  7/STJ e  (ii)  saber  se  houve
adequada  demonstração  de  dissídio  jurisprudencial,  com  a
realização  do  cotejo  analítico  e  a  comprovação  da  similitude
fática e jurídica, bem como se é possível conhecer do recurso
especial  pela  alínea “c”  quando a  análise  do  alegado dissídio
pressupõe reexame de provas.
III. Razões de decidir
4. Constata-se que o Tribunal de origem, a partir da análise do
conjunto probatório,  concluiu pela suficiência do laudo pericial,
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destacando que o  perito  prestou  esclarecimentos  em mais  de
uma  oportunidade  e  que  as  impugnações  apresentadas  eram
genéricas e incapazes de infirmar as conclusões técnicas, bem
como pela desnecessidade de nova intimação do expert.
5. Verifica-se que a pretensão recursal, ainda que deduzida sob o
fundamento  de  violação  ao  art.  477,  §  2º,  do  CPC  e  de
cerceamento  de  defesa,  busca  desconstituir  premissas  fático-
probatórias  firmadas  pelo  Tribunal  de  origem,  relativas  à
suficiência da prova pericial e à inexistência de prejuízo, o que
exige reexame de fatos e provas, vedado em recurso especial
pela Súmula 7/STJ.
6. Assenta-se que a conclusão do acórdão recorrido acerca da
suficiência da perícia, da inexistência de necessidade de novos
esclarecimentos  e  da  ausência  de  cerceamento  de  defesa
decorre  da  valoração  concreta  do  conteúdo  do  laudo,  das
impugnações e das respostas do perito, não se tratando de mera
revaloração  jurídica  de  fatos  incontroversos,  razão  pela  qual
incide o óbice da Súmula 7/STJ.
7. A orientação jurisprudencial consolidada é no sentido de que
não é possível  o  conhecimento de recurso especial  interposto
com fundamento na alínea “c” quando o alegado dissídio apoia-
se em matéria fática, pois a Súmula 7/STJ igualmente se aplica à
hipótese de divergência jurisprudencial.
8.  Diante  da  ausência  de  demonstração  de  violação  direta  a
dispositivo  de  lei  federal  dissociada  do  reexame  do  acervo
probatório e da não comprovação do dissídio nos moldes legais e
regimentais, mantém-se a decisão que conheceu do agravo para
não conhecer do recurso especial.
IV. Dispositivo
9. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LAUDO PERICIAL.
ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA. NECESSIDADE DE
NOVA MANIFESTAÇÃO DO PERITO. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. . DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 7/STJ
INEXISTÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO E DE SIMILITUDE
FÁTICA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência desta
Corte, que conheceu do agravo para não conhecer de recurso
especial.

2. A parte agravante sustenta que o recurso especial cumpre os
requisitos de admissibilidade, alegando equívoco na aplicação da

, ao afirmar que a controvérsia seriaSúmula 7/STJ
exclusivamente de direito, relativa à ocorrência de cerceamento
de defesa em razão da homologação de laudo pericial sem
prévia intimação do perito para manifestação sobre impugnação
técnica.

II. Questão em discussão

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se o exame da
alegada ocorrência de cerceamento de defesa, por ausência de
nova intimação do perito para manifestar-se sobre impugnação
ao laudo, demanda reexame do conjunto fático-probatório,
atraindo a incidência da  e (ii) saber se houve Súmula 7/STJ
adequada demonstração de dissídio jurisprudencial, com a
realização do cotejo analítico e a comprovação da similitude
fática e jurídica, bem como se é possível conhecer do recurso
especial pela alínea “c” quando a análise do alegado dissídio
pressupõe reexame de provas.
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III. Razões de decidir

4. Constata-se que o Tribunal de origem, a partir da análise do
conjunto probatório, concluiu pela suficiência do laudo pericial,
destacando que o perito prestou esclarecimentos em mais de
uma oportunidade e que as impugnações apresentadas eram
genéricas e incapazes de infirmar as conclusões técnicas, bem
como pela desnecessidade de nova intimação do expert.

5. Verifica-se que a pretensão recursal, ainda que deduzida sob
o fundamento de violação ao  § 2º, do CPC e de art. 477,
cerceamento de defesa, busca desconstituir premissas fático-
probatórias firmadas pelo Tribunal de origem, relativas à
suficiência da prova pericial e à inexistência de prejuízo, o que
exige reexame de fatos e provas, vedado em recurso especial
pela . Súmula 7/STJ

6. Assenta-se que a conclusão do acórdão recorrido acerca da
suficiência da perícia, da inexistência de necessidade de novos
esclarecimentos e da ausência de cerceamento de defesa
decorre da valoração concreta do conteúdo do laudo, das
impugnações e das respostas do perito, não se tratando de
mera revaloração jurídica de fatos incontroversos, razão pela
qual incide o óbice da . Súmula 7/STJ

7. A orientação jurisprudencial consolidada é no sentido de que
não é possível o conhecimento de recurso especial interposto
com fundamento na alínea “c” quando o alegado dissídio apoia-
se em matéria fática, pois a  igualmente se aplica Súmula 7/STJ
à hipótese de divergência jurisprudencial.

8. Diante da ausência de demonstração de violação direta a
dispositivo de lei federal dissociada do reexame do acervo
probatório e da não comprovação do dissídio nos moldes legais
e regimentais, mantém-se a decisão que conheceu do agravo
para não conhecer do recurso especial.

IV. Dispositivo

9. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da Presidência
desta Corte Superior, que conheceu do agravo para não conhecer do recurso
especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento. Sustenta, em síntese, que a decisão
agravada incorreu em equívoco ao não conhecer do recurso especial com base na
aplicação da Súmula 7 do STJ.
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Afirma que a controvérsia devolvida ao Superior Tribunal de Justiça é
exclusivamente de direito, consistente na verificação da ocorrência de cerceamento
de defesa diante da homologação de laudo pericial sem a prévia intimação do perito
para manifestar-se sobre impugnação técnica apresentada pela parte.

Alega que não há necessidade de reexame de fatos ou provas, pois as
premissas fáticas estão fixadas no acórdão recorrido — existência de laudo pericial,
apresentação de impugnação fundamentada e ausência de manifestação do perito
— limitando-se a discussão à correta aplicação do  § 2º, do CPC. art. 477,

Defende que a ausência de intimação do perito para prestar
esclarecimentos configura nulidade processual por cerceamento de defesa, em
violação aos princípios do contraditório e da ampla defesa, conforme entendimento
consolidado do STJ.

Intimada nos termos do  § 2º, do Código de Processo Civil, a art. 1.021,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do  § 5º, do art. 1.003,
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. ):608/612
 

[...]. Quanto à , o Tribunal a quo se manifestou primeira controvérsia
nos seguintes termos:

O  também reitera a necessidade deRequerente/Apelante
retorno dos autos à origem para que o perito nomeado se
manifeste sobre a impugnação por aquele apresentada,
olvidando que, em mais de uma oportunidade, o expert já
esclareceu os questionamentos apontados pelo consumidor.

Denota-se, aliás, que a estratégia do  noRequerente/Apelante,
sentido de apresentar sucessivas impugnações ao laudo
pericial, embora já suficientemente elucidada a metodologia
adotada nos cálculos, viola não só o princípio da cooperação
(art. 6º, do CPC), mas ocasiona o injustificado prolongamento do
feito, que sequer ostenta complexidade excepcional.

Dito isso, saliente-se que os valores considerados para
apuração do saldo credor ou devedor foram devem ser aqueles
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efetivamente comprovados como pagamentos realizados pelo 
 e conforme os critérios definidos no títuloRequerente/Apelante,

executivo judicial.

No caso, deixou assente o perito que, em atenção aos
pagamentos efetivamente demonstrados nos autos (quinze
prestações), não há saldo credor em favor do 

 mas sim uma dívida de R$ 103.531,96Requerente/Apelante,
(cento e três mil, quinhentos e trinta e um reais e noventa e seis
centavos).

E não foi apresentada qualquer documentação hábil ou idônea
que refute a conclusão do expert. Alegações genéricas, sem
suporte probatório adequado, não são suficientes para
desconstituir o laudo que, por sua vez, está fundamentado em
análise técnica detalhada e em observância ao título judicial.

[...]

Logo, revela-se desnecessário o refazimento ou retificações na
perícia que apura, detalhadamente, o crédito devido após
revisão do contrato, estando os cálculos de acordo com a
sentença e baseados em dados objetivos, com resposta a todos
os quesitos e esclarecimento dos pontos impugnados pelo 

 (fls. 502- 503)Requerente/Apelante.
Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples
reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que o
reexame da premissa fixada pela Corte de origem quanto à
necessidade ou não de dilação probatória demandaria o reexame do
acervo fático-probatório juntado aos autos, o que não é possível em
sede de recurso especial.

Nesse sentido: “Para prevalecer a pretensão em sentido contrário à
conclusão das instâncias ordinárias, que entenderam não ser preciso
maior dilação probatória, seria necessária a revisão do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é inviável nesta instância especial por
força da ”. (AgInt no , relator Súmula nº 7/STJ  AREsp n. 2.541.210/PR
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJEN de

)20/12/2024.

Na mesma linha: “XI - Para acolhimento da pretensão recursal, seria
necessário o revolvimento de fatos e provas, a fim de compreender
pela necessidade da produção probatória sobre os específicos fatos
alegados como essenciais à demonstração da tese sustentada pela
parte recorrente, mas que foram descartados para o deslinde da
controvérsia pelo julgador a quo. XII - Não cabe, assim, o
conhecimento da pretensão recursal, porque exigiria a revisão de juízo
de fato exarado pelas instâncias ordinárias sobre o alegado
cerceamento da produção probatória, o que é inviável em recurso
especial. Incidência do Enunciado Sumular n. ”. (AgInt no7/STJ

, relator Ministro Francisco Falcão, SegundaREsp n. 2.031.543/PA
Turma, DJEN de ) 9/12/2024.

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no
, relator Ministro Moura Ribeiro, TerceiraAREsp n. 2.714.570/SP

Turma, DJEN de  AgInt no , relator 20/2/2025;  AREsp n. 2.542.388/MG
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Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJEN de  AgInt no 20/12/2024;
, relator Ministro João Otávio de Noronha,AREsp n. 2.683.088/MG

Quarta Turma, DJEN de  e AgInt no 29/11/2024;
, relator Ministro Teodoro Silva Santos,AREsp n. 2.578.737/RS

Segunda Turma, DJe de 25/10/2024.

Quanto à , não foi comprovado o dissídio segunda controvérsia
jurisprudencial, tendo em vista que a parte recorrente não realizou o
indispensável cotejo analítico, que exige, além da transcrição de
trechos dos julgados confrontados, a demonstração das circunstâncias
identificadoras da divergência, com a indicação da existência de
similitude fática e identidade jurídica entre o acórdão recorrido e
os paradigmas indicados, não bastando, portanto, a mera transcrição
de ementas ou votos.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: "Nos termos dos
arts. 1.029, § 1º, do CPC; e 255, § 1º, do RISTJ, a divergência
jurisprudencial, com fundamento na alínea c do permissivo
constitucional, exige comprovação e demonstração, em qualquer caso,
por meio de transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o
dissídio. Devem ser mencionadas as circunstâncias que identifiquem
ou assemelhem os casos confrontados, a evidenciar a similitude fática
entre os casos apontados e a divergência de interpretações,
providência não realizada nos autos deste recurso especial" ;(AgInt no

, relator Ministro Afrânio Vilela, SegundaAREsp n. 2.275.996/BA
Turma, DJEN de . 20/3/2025)

Ainda nesse sentido: "A divergência jurisprudencial deve ser
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias
que identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação
da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de
trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma,
realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem
caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses
requisitos legais e regimentais impede o conhecimento do Recurso
Especial, com base na alínea "c" do inciso III do  da art. 105
Constituição Federal". (AgInt no , Rel. Ministro REsp n. 1.903.321/PR
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 16.3.2021.)

Confiram-se também os seguintes julgados: AgInt no
, relatora Ministra Regina Helena Costa,REsp n. 2.168.140/SP

Primeira Turma, DJEN de  AgInt no 21/3/2025;  AREsp n. 2.452.246/SP
, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJEN de

, relator Ministro Sebastião Reis20/3/2025;  REsp n. 2.105.162/RJ
Júnior, Sexta Turma, DJEN de  AgInt no 19/3/2025;

, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,AREsp n. 2.243.277/SP
Segunda Turma, DJEN de  AgInt no , 19/3/2025;  REsp n. 2.155.276/SP
relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, DJEN de

 AgRg no , relator Ministro Ribeiro18/3/2025;  REsp n. 2.103.480/PR
Dantas, Quinta Turma, DJEN de  AgInt no 7/3/2025;

, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,AREsp n. 2.702.402/SP
Quarta Turma, DJEN de  AgInt no , 28/2/2025;  AREsp n. 2.735.498/MT
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJEN de  AgInt 28/2/2025;
no , relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, AREsp n. 2.169.326/SP

Documento eletrônico VDA57056208 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 25/05/2026 10:58:51
Código de Controle do Documento: 1fa08d8e-f040-4058-aa4d-62c2f68b49b1



Primeira Turma, DJEN de , relatora 27/2/2025; AREsp n. 2.732.296/GO
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJEN de  EDcl no 25/2/2025;
AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.256.359/MS
Terceira Turma, DJEN de  AgInt no , 21/2/2025;  AREsp n. 2.620.468/RJ
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJEN de
20/12/2024.

Ademais, verifica-se que a pretensão da parte agravante é de ver
reconhecida a existência de dissídio jurisprudencial, que tem por
objeto a mesma questão aventada sob os auspícios da alínea “a” do
permissivo constitucional, que, por sua vez, foi obstaculizada pelo
enunciado da . Súmula n. 7/STJ

Quando isso acontece, impõe-se o reconhecimento da inexistência de
similitude fática entre os arestos confrontados, requisito indispensável
ao conhecimento do Recurso Especial pela alínea “c”.

Nesse sentido: "O recurso especial não pode ser conhecido com
fundamento na alínea c do permissivo constitucional, porquanto o
óbice da  impede o exame do dissídio jurisprudencial Súmula n. 7/STJ
quando, para a comprovação da similitude fática entre os julgados
confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas" ;(AgInt no

, relatora Ministra Regina Helena Costa,REsp n. 2.175.976/DF
Primeira Turma, DJEN de . 20/2/2025)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: , REsp n. 2.037.832/RO
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJEN de 25/2/2025;
 AgInt no , relator Ministro Antonio Carlos AREsp n. 2.365.913/SP
Ferreira, Quarta Turma, DJEN de  AgInt no 21/2/2025;

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,AREsp n. 2.701.662/GO
Terceira Turma, DJEN de  AgInt no 20/12/2024;

, relator Ministro Humberto Martins, TerceiraAREsp n. 2.698.838/SC
Turma, DJEN de  AgInt no , relator 19/12/2024;  REsp n. 2.139.773/PR
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJEN de  AgInt 2/12/2024;
no , relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, REsp n. 2.159.019/MG
Terceira Turma, DJe de 16/10/2024.

Ante o exposto, com base no -E, V, do Regimento Interno do art. 21
Superior Tribunal de Justiça, conheço do Agravo para não conhecer

[...].do Recurso Especial 

 

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela Súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

Isso porque, conforme consignado no acórdão recorrido, o Tribunal de
origem, a partir da análise do conjunto probatório, concluiu que o laudo pericial foi
suficiente, tendo o perito prestado os esclarecimentos necessários em mais de uma
oportunidade, sendo desnecessária nova intimação, além de reconhecer que as
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impugnações apresentadas eram genéricas e incapazes de infirmar as conclusões
técnicas adotadas.

A pretensão recursal, embora deduzida sob o argumento de violação ao
 § 2º, do CPC e de ocorrência de cerceamento de defesa, busca, emart. 477,

verdade, desconstituir esta premissa fático-probatória firmada pelo Tribunal de
origem, ao sustentar que não houve esclarecimento adequado do perito e que seria
imprescindível nova manifestação técnica.

Ocorre que a conclusão adotada pelo acórdão recorrido — quanto à
suficiência da prova pericial, à inexistência de necessidade de novos
esclarecimentos e à ausência de cerceamento de defesa — não decorre de tese
jurídica abstrata, mas da valoração concreta das circunstâncias do caso,
especialmente da análise do conteúdo do laudo, das impugnações apresentadas e
das respostas já prestadas pelo expert, o que atrai a incidência do óbice da

.Súmula 7/STJ

Desse modo, para acolher a pretensão do recorrente, seria
indispensável reexaminar o alcance e os efeitos concretos da adjudicação no caso
específico, a configuração da confusão entre credor e devedor e a própria
subsistência da relação obrigacional subjacente, o que demanda a revisão da
moldura fática delineada pelas instâncias ordinárias.

Assim, não se trata de mera revaloração jurídica de fatos
incontroversos, mas de tentativa de rediscussão das conclusões extraídas pelo
Tribunal de origem a partir do conjunto fático-probatório dos autos, providência
vedada na via especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

Ademais, é certo que "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na
interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos
recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional" (AgInt no

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.662.008/BA
 DJEN de .24/2/2025,  28/2/2025)

Ante o exposto,  ao agravo interno. nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.116.709 / MS

Número Registro: 2025/0452942-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
08341293420138120001  0834129342013812000150001  8341293420138120001
834129342013812000150001 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DAIZON AGUEIRO DE ALMEIDA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER - MS008586
AGRAVADO : BANCO FINASA S/A
ADVOGADOS : MATILDE DUARTE GONCALVES - MS012174

LYZANDRE VOGT - DF059701

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
CONTRATOS BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DAIZON AGUEIRO DE ALMEIDA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER - MS008586
AGRAVADO : BANCO FINASA S/A
ADVOGADA : MATILDE DUARTE GONCALVES - MS012174

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026
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